A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL (1977-2007): CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTADO DA ARTE. 
FEDATTO, N.A.S.F

O estudo da história da educação é fundamental para se compreender as relações de poder e os mecanismos de relação entre Estado e sociedade civil, o papel do Estado e sua representatividade, o modelo educacional para os trabalhadores e o modelo desenvolvido para as elites, além de possibilitar o entendimento de que a educação não é uma atividade neutra, mas se desenvolve no sentido de atender às necessidades de determinados grupos. Parte de pesquisa em andamento cuja proposta surgiu da necessidade de sistematizar e recuperar o percurso da história da educação em Mato Grosso do Sul como uma esfera do fazer social inaugurado com a divisão do Estado de Mato Grosso, em outubro de 1977, que resultou em um “estado novo”, inclusive no sentido histórico-cultural, o texto em tela passa em revista a produção intelectual referente à História da Educação do Estado. O recorte temporal é balizado pelo ano de 1977 no qual se deu a criação do estado de Mato Grosso do Sul e pelo ano de 2007, por razões óbvias, dentre elas, os primeiros anos do novo milênio. Adotando referencial teórico-metodológico histórico, o estudo tem como fontes as teses e dissertações defendidas no período em estudo e as reflexões publicadas nos dois periódicos educacionais que circulam no Estado desde 1995, trata-se da Revista InterMeio do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação da UFMS e a Revista Série-Estudos do Programa de Mestrado em Educação da UCDB. O texto que não pretende ser exaustivo intenta estimular o interesse para a investigação educacional pública regional visto que ordena uma quantidade de informações sobre a educação sul-mato-grossense que permanecia mais ou menos dispersa facilitando, com isso, a consulta aos estudiosos do tema. Elaborado sob a forma de state of the art, o estudo analisou 11 Teses de Doutorado e 56 Dissertações de Mestrado. Quanto aos periódicos constatou-se que a Revista InterMeio nesses 13 anos de veiculação publicou 17 números, nestes identificamos 09 trabalhos que têm como tema a educação em Mato Grosso do Sul. Dos 09 artigos, 04, ou seja, 44% discutem a política educacional do estado; 02 abordam a educação infantil; 01 a educação local na sua relação com as questões globais; 01 examina os cursos de qualificação profissional e finalmente, 01 que analisa a arquitetura escolar. Por seu lado a Série-Estudos publicou 21 números. Nesses constatamos 04 artigos que abordam a educação de Mato Grosso do Sul. Desses, 02 discutem a política educacional, especificamente a questão da gestão democrática nas escolas públicas; 01 trata da formação de professores  e o último do ensino superior. O estudo revela também que a educação estadual não tem chamado muito a atenção dos pesquisadores e também que a política educacional é a mais abordada, a nosso ver tal preferência deve-se ao fato da política educacional tratar-se de um processo complexo sobre o qual deve ser inferido uma série de intenções, ações e comportamentos na busca das funções legítimas de governo. Conclusivamente é possível afirmar que estudos e investigações têm cada um em sua perspectiva enfocado a educação produzido no Estado de Mato Grosso do Sul sua configuração como objeto de garantia e proteção pelo Estado, a gestão da educação, todavia, não se verifica a existência de conhecimento acumulado sobre o assunto. Finalmente, importa destacar que com este estudo não pretendeu dar conta de “tudo” o que se produziu sobre a educação em Mato Grosso do Sul nesses 30 anos, nem sequer de todas as causas que a determinaram, mas dos fios condutores que, a nosso ver, permitem entender sua evolução histórica, no período compreendido entre 1977-2007. Ou melhor, dizendo, este estudo é um primeiro esforço no sentido de colocar à disposição dos sul-mato-grossenses um texto que permitirá compreender a educação no Estado em seu conjunto. Além disso, certamente contribuirá tanto na composição do cenário educacional brasileiro e sul-mato-grossense como incentivará novas investigações complementares ou sob novas perspectivas. 

Palavras chave: História da Educação; Educação sul-mato-grossense; Estado da Arte. 

Considerações Iniciais
A idéia de propor este estudo surgiu da necessidade de sistematizar e recuperar o percurso da história da educação em Mato Grosso do Sul como uma esfera do fazer social inaugurado com a divisão do Estado de Mato Grosso, em outubro de 1977, que resultou em um “estado novo”, inclusive no sentido histórico-cultural, entendendo que a cultura é todo um modo de vida e luta que se constrói historicamente a partir da co-relação de forças, de interesses e poder dos diferentes grupos que compõem uma determinada formação social.

 
Dito de outro modo, com a divisão de Mato Grosso não ocorreu apenas uma ruptura territorial, mas sim uma outra história passou a ser construída visto que só fazemos história dentro de condições que encontramos já estabelecidas. Nesta direção torna-se urgente, também, a construção da história-conhecimento de Mato Grosso do Sul, isto é, o entendimento e estudo de nossa atuação nessa construção.
Localizado na região Centro-Oeste do Brasil, o território de Mato Grosso do Sul tem 357.139,9 km², área que corresponde a 18% da região Centro-Oeste e 4,19% do Brasil. Sua localização geográfica é privilegiada em razão da proximidade de grandes centros consumidores e distribuidores de riquezas, inclusive a extensa fronteira com o Paraguai e com a Bolívia, que possibilita o incremento do comércio com esses dois países sul-americanos. Mato Grosso do Sul possui uma população de 2.264.468 habitantes, distribuídos em 78 Municípios. Conta com uma rede de ensino básico de 1089 Escolas de Ensino Fundamental e 411 de Ensino Médio, além de 44 escolas de ensino superior (BRASIL, 2006).
Em termos históricos Mato Grosso do Sul é um “estado menino” criado pela Lei Complementar nº. 31, de 11 de outubro de 1977, assinada pelo então presidente Ernesto Geisel, o estado tem apenas 29 anos. Assim, cabe aqui esclarecer esta proposta de estudo, uma investigação da denominada história do presente. Hobsbawm (1978) nos ensina que o historiador do tempo presente está mais a mercê do tempo vivido, por isso é preciso prevenir-se contra uma possível apologia do assunto estudado, isto é, “[...] independente de nossa reação, a descoberta de que nos enganamos, de que podemos não ter entendido adequadamente, deve ser o ponto de partida de nossas reflexões sobre a história de nosso tempo” (HOBSBAWM, 1978, p. 254). 

Não cabe aqui uma discussão teórica sobre a história do tempo presente, mesmo porque se trata de um debate aberto, todavia, para o tema que ora nos ocupa aceitamos a argumentação de Roger Chartier (1996, p. 216) segundo o qual, o historiador do presente como contemporâneo de seu objeto é o “[...] único que pode superar a descontinuidade fundamental que costuma existir entre o aparato intelectual [...] do historiador e dos homens e mulheres cuja história escreve”.     

Assim, nos pareceu pertinente propor um estudo com vistas a contribuir para a construção da identidade do Estado desvendando as tramas da história de Mato Grosso do Sul através de um trabalho sério baseado no compromisso “[...] de fazer com que a população, seja ela de origem local ou migrante, crie ou [estabeleça] laços de pertencimento com [o Estado] e se constitua numa sociedade composta por cidadãos [...] politicamente conscientes e participativos” (SIMSON, 2000, p71).

Nesta direção o estudo que ora nos ocupa é parte de uma pesquisa maior intitulada “A Educação no Estado de Mato Grosso do Sul (1977-2007): 30 anos depois”, financiada pela FUNDECT/MS e pelo CNPq e se propõe realizar uma reconstrução/interpretação da história da educação básica, pública, sul-mato-grossense (1977-2007) segundo duas perspectivas. A primeira e mais previsível, trata-se de enfatizar o aspecto social da educação, ou seja, evidenciar as instituições, os processos e os costumes educativos. Por seu lado a segunda perspectiva procura focalizar os problemas metodológicos da história da educação, relacionando-a com o método histórico e com um “fazer história” que inclui os problemas das fontes, dos arquivos, bem com os da interpretação de documentos.

Assim, como um primeiro esforço de sistematização da produção na área da educação no Estado de Mato Grosso do Sul este texto analisa as teses e dissertações defendidas no período em estudo, bem como os artigos publicados nos dois periódicos educacionais que circulam no Estado desde 1995, trata-se da Revista InterMeio do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação da UFMS e a Revista Série-Estudos do Programa de Mestrado em Educação da UCDB.

Elaborado sob a forma de “estado da arte” o estudo se justifica e tem relevância, pois segundo atesta Luna (2002, p. 83), constitui “[...] uma excelente fonte de atualização [...] na medida em que [condensa] os pontos importantes do problema em questão”.  Tal afirmação é corroborada por Ferreira (2002, p.258) segundo a qual a expressão “estado da arte” no âmbito acadêmico brasileiro caracteriza aquelas pesquisas que permitem “[...] responder que aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que forma e em que condições têm sido produzidas certas dissertações, teses, publicações em periódicos [...]”. Além disso, continua a Autora “[...] são reconhecidas por realizarem uma metodologia de caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema que busca investigar”. 
Nesta direção, a educação em Mato Grosso do Sul tem suscitado estudos e investigações que enfocam sua configuração como objeto de garantia e proteção pelo Estado, a gestão da educação, todavia, não se verifica a existência de conhecimento acumulado sobre o assunto. É o que procuramos demonstrar no estudo em tela.
Teses de doutorado e dissertações de mestrado sobre a educação no Mato Grosso do Sul (1977-2007)


Para elaboração deste item analisamos 11 teses de doutorado e 56 dissertações de mestrado localizadas no Banco de Teses da Capes. O critério adotado para seleção dos trabalhos foi que estivessem explícitos, no título, a palavra educação e Mato Grosso do Sul. A análise geral dos trabalhos do período de 1977 a 2007 tem como eixo as palavras chave visto que nossa intenção é contribuir para o estado da arte em História da Educação e a nosso ver tal critério seria revelador. A seguir procedemos ao exame dos resumos das pesquisas que nos indicaram os referencias e as temáticas abordadas, bem como as lacunas. Antes apresentamos a quantidade de trabalhos produzidos no período em estudo.
Tabela 1
Teses e dissertações sobre a educação no Mato Grosso do Sul

	Grau
	Década de 1970
	Década 1980
	Década 1990
	2000-2007
	Total

	Mestrado
	        00
	     01
	     27
	    28
	56

	Doutorado
	        00
	     00
	      03
	    08
	 11

	Total
	        00
	      01
	      30
	    36
	67



A leitura da tabela 1 evidencia que a produção acadêmica sobre a educação em Mato Grosso do Sul se concentra, mais de 74%, entre 2000 e 2007. Outro ponto a ser destacado é a ausência de trabalhos nas décadas de 1970 e 1980, talvez a justificativa seja a ausência de programas de pós-graduação estrito sensu em educação no Estado, aliás, o primeiro Programa foi implantado em Mato Grosso do Sul em parceria com a Unicamp em meados da década de 1980. Além disso, como já mencionamos o Estado foi criado em 1977 e implantado em 1979, dessa forma até essa data as análises referiam à educação do Estado de Mato Grosso uno.
Tabela 2

Palavras Chave apresentadas nas teses e dissertações sobre a educação no Mato Grosso do Sul de 1977 a 2007
	Palavra chave
	Quantidade

	Educação
	15

	Políticas Públicas
	11

	Política Educacional
	09

	Formação de professores
	08

	Estado
	07

	Gestão democrática
	05

	Educação infantil
	04

	Gestão escolar
	04

	Educação especial
	04

	História
	03

	Sociedade civil
	03

	Poder
	03

	Educação inclusiva
	03

	Educação escolar
	03


Observando a tabela 2 o que chama atenção é que não aparece a palavra chave História da Educação, merece destaque também a quantidade de palavras chave para política seja pública ou da educação aí incluídas a formação de professores, a gestão e o Estado. Esclarecemos que elencamos apenas as palavras que aparecem no mínimo três vezes porque a nosso ver evidencia os temas privilegiados ao mesmo tempo em que aponta as lacunas dado interessante nos estudos sobre o estado do conhecimento. Todavia, para efeito de maior contribuição citamos as palavras que aparecem menos de três vezes. São elas: educação básica (02), colegiado escolar (02), financiamento da educação (02), educação de jovens (02), ensino (02), currículo (02), PDE (02), escola pública (02), ensino de 2º. Grau/médio (02), avaliação educacional (02). Mais uma vez História da Educação não aparece. Na verdade não foi citada em nenhum dos 67 trabalhos analisados. Isso é no mínimo curioso, pois necessidade de dar respostas aos problemas cotidianos da ação educativa tem levado muitos educadores se apoiarem na história da educação num esforço para compreender suas práticas e melhor atuar nelas.
Continuando nosso esforço em contribuir para o estado do conhecimento em História da Educação em Mato Grosso do Sul verificamos a área de conhecimento citada nos trabalhos acadêmicos analisados.

Tabela 3

Área de conhecimento apresentada nas teses e dissertações sobre a educação no Mato Grosso do Sul de 1977 a 2007
	Área de Conhecimento
	Quantidade

	Educação
	38

	Política Educacional
	04

	Administração Educacional
	02

	Currículo
	02

	Ensino Aprendizagem
	01

	Fundamentos da Educação
	01

	História da Educação
	01

	Política Pública
	01

	Educação Especial
	01


A análise da tabela 3 indicando a área de conhecimento que os trabalhos acadêmicos afirmam pertencer revela a citação da História da Educação apenas uma vez. O que deduzimos ao examinarmos tais referências é que os autores optaram por citar a “grande” área, daí a grande maioria (38) afirmarem que seus trabalhos se configuram como de Educação, deixando dúvidas quanto à subárea que pertencem. A seguir procedemos ao exame dos resumos dos trabalhos, analisando primeiramente as teses de doutorado seguidas das dissertações de mestrado.    
A tese de doutorado de Dorothy Rocha (1992), A gestão da educação pública em Mato Grosso do Sul: práticas racionalizadoras e clientelismo pode ser considerada o primeiro trabalho que analisa a educação em Mato Grosso do Sul entendida como intrinsecamente articulada com a sociedade e trabalhada desde a história. A autora analisa a gestão da escola em Mato Grosso do Sul no período de 1979-1990 buscando entender as implicações no âmbito da escola pública as disputas das forças políticas e sociais pelo controle do estado. Dentre outros a autora questiona as razões de criação do referido estado, concluindo que tal ato veio ao encontro dos interesses da burguesia rural sulista. 
Numa outra perspectiva Elcia Esnarriaga Arruda realizou, em 1995, a Análise do Processo de Educação Institucional do Servidor Publico em Mato Grosso do Sul, concluindo que o trabalhador aprende a ser servidor publico nessa estrutura, e que não há consenso em relação a própria representação do servidor, ou seja, os servidores entrevistados constroem representações diferenciadas acerca de si mesmo. O objeto de estudo deste trabalho é a relação servidor/serviço público do poder executivo do Estado de Mato Grosso do Sul.
Cláudio Freire de Souza, (1997) com a tese Terra e Poder em Mato Grosso do Sul - As Alianças Políticas e os Projetos de Educação, analisa a terra enquanto possibilidade de poder em Mato Grosso do Sul, e a Educação enquanto ferramenta necessária para garantir a transmissão e inculcação das idéias do bloco dominante. Algumas linhas teóricas balizaram os rumos a serem perseguidos no afã de responder às diversas hipóteses levantadas a respeito do papel das oligarquias regionais na condução do bloco histórico que orienta as ações políticas e de gestão do estado de Mato Grosso do Sul. O texto se debruça também sobre o papel desempenhado pelas diversas facções políticas da burguesia rural e urbana que, desde a criação do novo estado em 1977 e sua implantação definitiva em 1979 e nos anos seguintes, digladiaram-se para assumir o controle da máquina pública. Agindo estrategicamente dessa maneira, o bloco consegue afastar, ou ao menos distanciar no tempo, a formação e o crescimento de novas forças políticas e sociais e de novos sujeitos coletivos que colocassem em perigo seu domínio político em um futuro próximo. O encaminhamento de políticas racionalizadoras e de viés liberal foi um dos instrumentos utilizados pelos intelectuais do bloco histórico com o fito de afastar práticas clientelistas que vieram de Mato Grosso, trazidas pelas oligarquias rurais e, em certa medida, mantidas em Mato Grosso do Sul.

Maria Dilnéia Espindola Fernandes, em 2001, dedicou-se às análises das Políticas Públicas de Educação: O Financiamento da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul (1991 a 1994) analisou o financiamento da educação na rede estadual de ensino de Mato Grosso do Sul, no período de 1991 a 1994, quando a política educacional esteve centrada no Programa I - Democratização das Escolas, constituído de dois itens: 1. Eleição de Diretor e Colegiado Escolar; 2. Autonomia da Escola. Buscou-se verificar em que medida a vinculação constitucional de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino - na época da ordem de 30% da receita de impostos mais as transferências intergovernamentais provenientes - seriam ou não suficientes para sustentar a rede estadual de ensino enquanto unidade orçamentária. O estudo conclui  que, ao longo do período, o percentual vinculado constitucionalmente para manutenção e desenvolvimento do ensino nunca foi aplicado em sua totalidade.

Por seu lado Angela Maria Costa (2002) com a tese A Participação da Sociedade Civil no Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador - Planfor: na prática, o discurso é outro - A Experiência a em Mato Grosso do Sul constatou que o PLANFOR caracteriza-se por uma política compensatória, resultando, na pratica, a distribuição de verbas para desenvolvimentos de Planos Estaduais de Qualificação Profissional, mas nunca na divisão de poder. A conclusão aponta para a necessidade de avançar no ruma da necessária participação social, investindo no paradigma da educação para a participação em que a pedagogia de Paulo Freire oferece importantes contribuições. 
Celso Alberto da Cunha Cordeiro (2003) A educação inclusiva na perspectiva dos professores: a ponta do iceberg e Edelir Salomão Garcia (2006) com a Trajetória escolar de ex-alunos de classes especiais para deficientes mentais buscam analisar o nível de entendimento e aceitação das políticas inclusivas, visto que um dos postulados centrais no atendimento educacional oferecido às pessoas com deficiência, de acordo com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/96), é a garantia da educação inclusiva, independente do tipo de deficiência que se apresente. 
O Povo Terena e a Política de Educação Escolar Indígena em Mato Grosso do Sul é o tema estudado por Ieda Marques de Carvalho (2002) que priorizou, neste trabalho, a política de educação escolar indígena lançado mão de argumentos culturais, políticos, econômicos e pedagógicos, aliados a uma metodologia hermenêutico dialética. O estudo foi realizado nas escolas localizadas nas aldeias indígenas Terena no Estado de Mato Grosso do Sul concluindo que o sistema educacional em seu todo é um dos nossos principais instrumentos de distribuição dos bens sociais públicos; porém, o faz de modo muito desigual e, com isto, acaba por prejudicar a qualidade da educação para todos.
Doracina Aparecida de Castro Araújo (2005) desenvolveu um interessante trabalho sobre a Educação escolar no sistema penitenciário de Mato Grosso do Sul: um olhar sobre Paranaíba que visou analisar a relevância do processo educacional no espaço prisional e concluindo que para ressocializar o preso, é necessário que a educação seja realizada de forma coletiva; que integre diversos saberes e que envolva a unidade prisional e a sociedade.
 Mariete Felix Rosa (2005) com a tese, O direito da criança a ter direito: a educação infantil em Mato Grosso do Sul (1991-2002) e Lucimar Rosa Dias (2007) com o estudo, No fio do horizonte: educadoras da primeira infância e o combate ao racismo, abordam a educação da criança pequena. As análises das teses de doutorado se completa com o estudo de Elisangela Alves da Silva Scaff, Planejamento da educação e cooperação internacional: uma análise dos programas Monhangara e Fundescola, o campo empírico de pesquisa foi o Estado de Mato Grosso do Sul e a pesquisa apontou que no decorrer desses vinte e dois anos de Cooperação Internacional houve mudanças no que se refere ao lócus do Planejamento, que passa das Secretarias Estaduais de Educação para as Secretarias Municipais, estendendo-se até a escola, permanecendo, todavia, o foco gerencialista, técnico e altamente objetivo, que não permite a apreensão da diversidade presente no cenário da escola e dos Sistemas Educacionais. 
Quanto às análises das dissertações de mestrado defendidas no período do estudo, 1977-2007, optamos por realizá-las de forma mais resumida considerando a quantidade de trabalhos, acima de 50, e os limites impostos a este texto. A nosso ver tal procedimento não sacrificou a qualidade e nem ao objetivo a que nos propusemos contribuir para o estado da arte sobre a educação em Mato Grosso do Sul.  
Na mesma direção das análises realizadas por Rocha em sua tese de doutorado estão os trabalhos de Bittar (1992) e de Fernandes (1995) e Figueira (1998), embora essas autoras centrem mais atenção à questão da gestão democrática da educação, como uma proposta limitada ao gerenciamento controlado da escola pública. Tais trabalhos de viés fortemente críticos podem ser considerados um contraponto às forças sociais que disputaram o controle de Mato Grosso do Sul desde sua criação em 1977. Já o trabalho de Pesente (1995) embora com o mesmo tema a proposta de gestão democrática em Mato Grosso do Sul se afasta da linha mais crítica das autoras acima e procura recuperar a trajetória do movimento pela democratização da escola pública que culminou com a sua implantação em 1991 sob a forma de eleição para diretores e implantação dos colegiados escolares em toda rede estadual de ensino.
A política educacional de Mato Grosso do Sul materializada na proposta de gestão democrática, todavia em data mais recente foi objeto de estudo, também, de Balduíno (2003), Aranda (2004) e Souza (2005). Os três trabalhos analisam o projeto “Escola Guicuru – Vivendo uma nova lição” e concluem que esse é uma proposta com estratégias para a efetivação da gestão democrática no Estado. De nossa parte, podemos afirmar que o discurso diretivo da Proposta da “Escola Guaicuru” aponta para mudanças na orientação da política educacional com sinalizações importantes pró-efetivação de uma escola pública de qualidade acessível a todos, engajada em “viver a nova lição” acima reportada. Mas, o que se observou é que o propósito “constituinte” da Proposta é debilitado desde a sua concepção, anúncio e desenho programático, entre outras razões, porque prescinde de levar na devida conta as condições históricas dadas, apostando numa hegemonia inexistente e na força realizadora de uma vontade obstinada dos idealizadores, dirigentes e colaboradores. Em resumo, a nosso ver a proposta “Escola Guaicuru” apresenta um referencial teórico de viés marxista que, para seus críticos, propunha-se à doutrinação sob a aparência de revisão, mas, para outros trouxe elementos virtuosos para uma gestão democrática modelar.

Análises sobre a educação especial no Estado foram feitas por Thame (1989) e Anache (1991). Mas recentemente na perspectiva das propostas de inclusão está o trabalho de Bruno (2007). Já Buytendor (2005) foca a educação especial como parte das políticas públicas concluindo que o debate em nível nacional acerca do processo centralização /descentralização estabelecido na década de 1990, justificou a política adotada pelos Governadores de Mato Grosso do Sul. Assim, as políticas de educação especial implantadas diferenciam-se no que tange a participação da sociedade nas políticas desenvolvidas no Estado. Ainda na perspectiva de uma prática educativa inclusiva está o estudo realizado por Bittelbrunn (2003), porém sua preocupação é com os superdotados cuja presença é ignorada pela escola pública e os procedimentos que visam ao atendimento desses alunos são iniciativas (poucas) particulares e extracurriculares.
 Por seu lado a formação de professores mereceu a atenção de Serra (1994) e Araújo (2007). O foco dos trabalhos é diferente Serra enfoca o CEFAM enquanto Araújo se dedica ao polêmico Curso Normal Superior. Nessa mesma direção estão os trabalhos desenvolvidos por Catanante (1999), Silva (2001) e Oliveira (2003).

 A educação da criança pequena, seja qual denominação receba pré-escolar ou educação infantil mereceu a atenção de Costa (1994), de Yamin (2001), de Motta (2003) e de Pereira (2006). A educação infantil, mas na perspectiva da política educacional foi estudada por Silva (1997) que e examinou as propostas do PROAPE, do PROEPRE, além das creches domiciliares e comunitárias.  Por seu lado a preocupação das reflexões de Alves (2003) é com o trabalho infantil que ainda persiste no Estado. 
A educação à distância foi objeto das reflexões realizadas por Tanus (2002) enquanto Brandão (2005) se dedicou às novas tecnologias como uma estratégia na formação continuada de professores. O ensino superior foi objeto das reflexões de Bittencourt Fernandes (2003), Amaral (2002) e de Nogueira (2006).

Quanto ao ensino profissionalizante mereceu a atenção de Russi, Osório e Gonçalves em 1991, a de Souza no ano de 1994 e de Alves em 2003. A Prática de Ensino com as produções de Frias (1994), Pinto (1994) e Aguilar (1999). A alfabetização foi o tema desenvolvido por Nascimento (1991), a formação sindical foi abordada por Silva (1995) e a questão ambiental por Rabelo (1996). A educação ambiental foi contemplada também com o interessante trabalho de Cara (2006) que alinhavou o estado da arte nos estudos de educação ambiental realizados nos programas de pós-graduação de Mato Grosso do Sul.
Ferro (2001), Silveira e Sodré em 2006 analisam o Fundescola e o PDE como um de seus programas, cuja proposta seria a reorganização do funcionamento da escola pública em Mato Grosso do Sul. Os autores discutem a participação do Banco Mundial nas questões educacionais do Brasil e concluem que o PDE acabou por impor sua metodologia na escola pública de Mato Grosso do Sul sem debate ou reflexões. 
Mato Grosso do Sul abriga a segunda maior população indígena do Brasil assim, essa questão mereceu a atenção dos estudos de Bello (1995), Ferreira e Candado no ano de 2006. A municipalização do ensino fundamental em Mato Grosso do Sul, no período de 1993 a 2002, foi estudada por Bigarella (2004) que concluiu ser, essa, fruto do descompromisso do Estado com a educação da maioria.  Enquanto Garcia também no ano de 2004 examinou o papel do Conselho Estadual de Educação na definição das políticas públicas estaduais de educação.
Monteiro (1992) analisou a questão curricular, enquanto Souza (1993) abordou a educação rural desenvolvida nos assentamentos do Estado.  Imprensa e Educação (PEREIRA, 1991), Escola Étnica (BRITO, 1997), a arquitetura escolar (CORDEIRO, 1996) e os especialistas em educação (VIAN, 2002), Oliveira (1996) analisando a educação física e Cordeiro (1999) a violência escolar completam as produções acadêmicas que tratam da educação desenvolvida em Mato Grosso do Sul. 
A educação no Mato Grosso do Sul (1977-2007) nos periódicos da educação
 A educação em Mato Grosso do Sul tem sido tema das reflexões publicadas nos dois periódicos educacionais que circulam no Estado desde 1995, trata-se da Revista InterMeio do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação da UFMS e a Revista Série-Estudos do Programa de Mestrado em Educação da UCDB. 
Em nosso entendimento os periódicos são uma forma interessante de levar ao conhecimento e à avaliação a produção intelectual de um período histórico, além de constituírem um guia prático da realidade educacional escolar. O periódico, antes considerado fonte suspeita e de pouca importância, atualmente é reconhecido como material de pesquisa valioso para o estudo de uma época. É possível afirmar que o seu uso facilita quando se trata de discutir temas atuais, registrando, comentando e participando da história.
Capelato (1994) afirma que, a imprensa possibilita ao historiador acompanhar o percurso dos homens através dos tempos. A mesma autora afirma que no Brasil, principalmente nas últimas décadas do século XX, a imprensa passou a interessar aos historiadores que reconheceram a sua importância para os estudos históricos, entendendo “[...] a imprensa [...] fruto [...] de um esforço para se repensar problemas, abordagens e objetos da história”. (CAPELATO, 1994, p.20). E da história da educação certamente. Essa autora afirma ainda que:

A imprensa, ao invés de espelho da realidade passou a ser concebida como espaço de representação do real, ou melhor, de momentos particulares da realidade. Sua existência é fruto de determinadas práticas sociais de uma época. [...] a imprensa age no presente e também no futuro, pois seus produtores engendram imagens da sociedade que serão reproduzidas em outras épocas. (CAPELATO, 1994, p.24).

Por seu lado Bastos (1997) esclarece que no Brasil, a imprensa surge tardiamente, em 1808 e pode ser exemplificada tanto por fenômenos de ordem educativa como fatos de ordem social e política.
Na direção indicada pelas referências acima, a Revista InterMeio nesses 13 anos de veiculação publicou 17 números, nestes identificamos 09 trabalhos que têm como tema a educação em Mato Grosso do Sul. Dos 09 artigos, 04, ou seja, 44% discutem a política educacional do estado; 02 abordam a educação infantil; 01 a educação local na sua relação com as questões globais; 01 examina os cursos de qualificação profissional e finalmente, 01 que analisa a arquitetura escolar.

A Série-Estudos da Universidade Católica Dom Bosco de Campo Grande/MS, existe desde 1995, socializando experiências e produção científica na área da educação. É um periódico do Programa de Mestrado em Educação aberto à publicação de artigos de revisão ou de atualização teórica; traduções de textos não disponíveis em língua portuguesa; entrevistas e resenhas. Série-Estudos publicou 21 números. Nesses constatamos 04 artigos que abordam a educação de Mato Grosso do Sul. Desses, 02 discutem a política educacional, especificamente a questão da gestão democrática nas escolas públicas; 01 trata da formação de professores  e o último do ensino superior.

A análise dos dois periódicos educacionais do Estado revela que a educação estadual não tem chamado muito a atenção dos pesquisadores e também que a política educacional é a mais abordada, a nosso ver tal preferência deve-se ao fato da política educacional tratar-se de um processo complexo sobre o qual deve ser inferido uma série de intenções, ações e comportamentos na busca das funções legítimas de governo.
Conforme é possível notar do que foi sumariado acima os periódicos se apresentam como fonte interessante para a compreensão de elementos que eram preocupação na época da publicação e que depois foi esquecida. Além disso, é possível afirmar que os periódicos são um importante meio para apreender a multiplicidade do campo educativo.
Considerações Finais
O texto que não pretende ser exaustivo nem esgotar o assunto intenta estimular o interesse para a investigação educacional pública regional visto que ordena uma quantidade de informações sobre a educação sul-mato-grossense que permanecia mais ou menos dispersa facilitando, com isso, a consulta aos estudiosos do tema. Elaborado sob a forma de state of the art, o estudo analisou 12 Teses de Doutorado e 50 Dissertações de Mestrado. Quanto aos periódicos constatou-se que a Revista InterMeio nesses 13 anos de veiculação publicou 17 números, nestes identificamos 09 trabalhos que têm como tema a educação em Mato Grosso do Sul. Dos 09 artigos, 04, ou seja, 44% discutem a política educacional do estado; 02 abordam a educação infantil; 01 a educação local na sua relação com as questões globais; 01 examina os cursos de qualificação profissional e finalmente, 01 que analisa a arquitetura escolar. Por seu lado a Série-Estudos publicou 21 números. Nesses constatamos 04 artigos que abordam a educação de Mato Grosso do Sul.

Foram analisadas dissertações e teses produzidas nos programas de Pós-graduação por entendermos que essas pesquisas se configuram como produções científico/acadêmicas expressam um conhecimento em construção sobre a educação e sua trajetória histórica em Mato Grosso do Sul. A observação dessa produção possibilita a identificação de problemas comuns, diferentes abordagens e tendências de investigação além de apontar que não existe um conhecimento acumulado sobre o assunto.
Quanto à opção de incluir os dois periódicos da educação em circulação no Estado desde 1995, embora breve, teve a intenção de ampliar os debates acerca da validade e natureza do estudo realizado.   

Finalmente, cabe mencionar que a revisão aqui apresentada é preliminar e resumida visto tratar-se de uma parte de uma proposta de pesquisa maior, assim, um aprofundamento deverá ser realizado por ocasião da concretização da investigação pretendida. Desse modo, esta revisão pode ser entendida como as primeiras aproximações do “estado do conhecimento” da educação em Mato Grosso do Sul.
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